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RESUMO: Os povos autóctones brasileiros, historicamente perderam numerosa população, diversidade 
cultural e extensos territórios e continuam oprimidos em seus direitos. No Estado do Rio Grande do Norte, 
indígenas remanescentes têm reivindicado seus direitos em várias instâncias governamentais. Neste artigo 
são apresentadas temáticas teórico-metodológicas que envolvem pesquisa sobre cartografia socioambiental 
em comunidade indígena e objetiva subsidiar a sustentabilidade territorial e socioeconômica. A abordagem 
interdisciplinar via etnomapeamento participativo visa contribuir para o empoderamento, visibilidade e va-
lorização sociocultural local, na perspectiva do planejamento e gestão territorial que devem fortalecer a luta 
pela demarcação territorial; além de contribuir para o conhecimento nas ciências ambientais. 
Palavras-chave: Autodeterminação indígena. Etnoecologia Cartografia social. Sustentabilidade. 
 
ABSTRACT: Brazilian indigenous peoples have historically lost large populations, cultural diversity and ex-
tensive territories and remain oppressed in their rights. In the State of Rio Grande do Norte, indigenous 
remnants have claimed their rights in various governmental instances. This article presents theoretical-me-
thodological topics that involve research on social-environmental cartography in indigenous communities 
and aims to support territorial and socioeconomic sustainability. The interdisciplinary approach through 
participatory ethnomapulation aims to contribute to the empowerment, visibility and local socio-cultural va-
luation, from the perspective of territorial planning and management that should strengthen the struggle 
for territorial demarcation; besides contributing to the knowledge in the environmental sciences. 
Keywords: Indigenous self-determination. Ethnoecology. Social cartography. Sustainability. 
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Historicamente, em consequência do sistema colonialista, os povos autóctones ao território brasi-
leiro perderam numerosa população, grande parte da diversidade cultural e extensos territórios. Os atuais 
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remanescentes, por sua vez, continuam a ser oprimidos em seus direitos políticos, sociais e culturais e, ainda 
permanecem condicionados às políticas indigenistas (GOMES, 2010), afetando o exercício pleno da cidada-
nia desses povos. 
Nessa perspectiva, em abordagem sobre a possibilidade de uma cultura emancipatória, Santos (2001) 
destaca aspectos sobre a territorialização e a consequente exclusão social de grupos oprimidos, considerados 
cidadãos apenas formalmente. Afirma que o processo de globalização neoliberal, dentre outras consequên-
cias, tem promovido a desterritorialização desses grupos e destaca como exemplo de grande manifestação 
da territorialização o movimento indígena iniciado nas décadas de 1980 e 1990. “O movimento indígena é 
uma grande afirmação de que há relações sociais que são escritas em territórios e que só fazem sentido 
enquanto parte deles” (SANTOS, 2001, p.3). O autor destaca a estreita identidades desses povos com seus 
territórios. 
Na realidade do Rio Grande do Norte (RN), comunidades indígenas têm reivindicado seus direitos 
em várias instâncias governamentais. O marco da mobilização é o ano 2005 onde, em audiência pública na 
Assembleia Legislativa do Estado, três comunidades se apresentaram como remanescentes indígenas: Men-
donça do Amarelão, Caboclos do Assu e Eleotérios do Catu (VIEIRA e KÓS, 2017), além de outras que 
posteriormente fizeram o autor reconhecimento (GUERRA, 2017). 
Mesmo ainda não constando nos mapas oficiais, o Conselho Indigenista Missionário (CIMI, 2011) 
enfatiza que a demarcação de Terras Indígenas (TI) no RN é reivindicada desde 2005 e a Associação Naci-
onal dos Povos Indigenistas (ANAÍ, 2016), que faz o acompanhamento da situação fundiária, igualmente 
destaca a existência destes povos em terras potiguares1. Além disso, pesquisas têm sido desenvolvidas nos 
programas de pós-graduação de universidades públicas regionais sobre indígenas no estado e região, a exem-
plo dos estudos sobre: Potiguara (VIEIRA, 2012 e PEREIRA, 2015); Mendonça do Amarelão (GUERRA, 
2007 e CAMPOS, 2014); Eleotérios do Catu (SILVA, 2007); Caboclos do Assu (OLIVEIRA, 2014) e, sobre 
o processo de invisibilidade e reconhecimento dos indígenas potiguares (VIEIRA, KÓS, 2017). 
Assim, esta pesquisa tem por objetivo apresentar temáticas e metodologias que norteiam a pesquisa 
sobre cartografia socioambiental em comunidade indígena do RN, visto que o etnomapeamento participa-
tivo contribui para o empoderamento, visibilidade e valorização sociocultural; bem como subsidia o plane-
jamento, a gestão territorial e políticas públicas socioambientais na perspectiva da sustentabilidade local e 
fortalecimento da luta por seus territórios. 
 
1 AUTODETERMINAÇÃO INDÍGENA 
 
A historiografia clássica aponta para o “desaparecimento” de indígenas nos Estados do RN e Piauí 
(MACEDO, 2011). Conforme dados de 1844 havia 6.795 indígenas no RN, mas no levantamento de 1872 
já “não constavam mais” (MONTEIRO, 2015). Inicia-se então o processo histórico de “invisibilidade” e, 
mesmo na atualidade, essas comunidades nem mesmo constam nos mapas oficiais da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI, 2017). 
Todavia, nova realidade tem se configurado. Povos indígenas vêm ocupando espaços em organismos 
internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU) e têm buscado o resgate da sua identidade 
 
1 Os nascidos no RN são chamados de potiguares ou norte-rio-grandenses. Potiguar é de origem tupi e significa “co-
medor de camarão” e designava os potiguaras - povos indígenas originários que habitavam a região (MONTEIRO, 
2015). 
Mapeamento social participativo e cidadania: planejamento e gestão socioambiental de território indígena 115 
Planeta Amazônia: Revista Internacional de Direito Ambiental e Políticas Públicas 
ISSN 2177-1642      https://periodicos.unifap.br/index.php/planeta      Macapá, n. 10, p. 113-124, 2018 
etnocultural. No Brasil, um reflexo positivo é o último Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), em 2010. 
O censo possibilitou a autoidentificação, onde considera indígena: “pessoa, residente ou não em 
terras indígenas, que se declarou indígena na investigação sobre cor ou raça”; ou a pessoa que se considera 
indígena, “[...] de acordo com suas tradições, costumes, cultura, antepassados etc.” Todavia, o órgão destaca 
que é complexo obter informações sobre indígenas por vários fatores como “receio de manifestar sua iden-
tidade por preconceito e discriminação, ou [...] devido às experiências vividas anteriormente” (IBGE, 2010 
p.41; 52). 
A Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas (ONU, 2007) destaca no Art. 3 que estes têm 
direito à livre determinação e a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2011) 
estabelece a autoidentidade indígena como instrumento fundamental, ao enfatizar que nenhum Estado ou 
grupo social tem o direito de negar a identidade a um povo indígena que se reconheça. O referido documento 
é considerado um instrumento para a inclusão social de milhões de pessoas. 
No mesmo entendimento, os princípios estabelecidos no Plano Setorial para as Culturas Indígenas 
(BRASIL, 2012) ressaltam entre outras coisas: autodeterminação e autonomia dos povos indígenas; etnode-
senvolvimento; e protagonismo indígena e prevê ainda mapeamento, registro e difusão das culturas indíge-
nas. 
Ainda há uma visão equivocada predominante no senso comum dos brasileiros sobre as culturas 
nativas, que “para serem respeitadas” devem permanecer semelhantes ao período das colonizações. Isso vale 
especialmente em relação aos indígenas que habitam próximo à costa brasileira, em que os impactos socio-
culturais da colonização europeia são mais evidentes. Considerando que as culturas são dinâmicas e influen-
ciam-se mutuamente, não significa perda de identidade. 
Nesse contexto, a autodeterminação é fundamental, pois visa afirmar os grupos indígenas enquanto 
sujeitos capazes de traçarem estratégias de defesa dos seus direitos, negociando a melhor forma para viverem 
de acordo com suas pautas culturais Enquadram-se na categoria indígena diferentes grupos étnicos tanto 
entre si como das sociedades nacionais, os quais reivindicam direitos baseados no princípio dos Direitos 
Originários (CALEFFI, 2015). 
Em 2015, atendendo à recomendação do Ministério Público Federal, a FUNAI instituiu um Grupo 
Técnico para identificar e delimitar as terras de uma das comunidades indígenas do RN (VIEIRA e KÓS, 
2017). Embora tenha sido contemplada somente uma comunidade, já é um começo na possibilidade de 
oficializar o reconhecimento. 
Nesse contexto, o desafio do Estado para apoiar as políticas indigenistas não assimilacionistas de 
comunidades não isoladas é bem significativo, de modo que essa valorização se sobreponha às relações de 
dominação ou de dependência dos costumes e valores não indígenas (ANAÍ, 2016). 
 
2 ETNOECOLOGIA, EMPODERAMENTO E SUSTENTABILIDADE 
 
A etnoecologia é a interseção entre as ciências naturais e humanas, ao compreender como indissoci-
áveis as relações planta-animal-humano e considerar os conhecimentos e experiências dos povos tradicionais 
na interpretação dos fenômenos naturais (POSEY et al., 1984). A pesquisa etnoecológica se ocupa princi-
palmente das condições nas quais os processos de aquisição e de transformação do conhecimento estão 
inseridos (PRADO e MURRIETA, 2015). 
De modo que a etnoecologia contribui para a elaboração de instrumentos de gestão da biodiversida-
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de, a exemplo do etnomapeamento desenvolvido por meio de processos participativos de diagnóstico e 
planejamento para uso sustentável do território e da biodiversidade (SOUZA, BASSI e KUBO, 2011). 
Portanto, o etnomapeamento que é parte do diagnóstico etnoambiental, é realizado por um conjunto 
de técnicas e ferramentas que possibilitam a reflexão da comunidade sobre seu contexto e a expressão desta 
por meio da cartografia (CARDOSO e GUIMARÃES, 2012). 
Nesta perspectiva, é fundamental destacar a importância do empoderamento dos conhecimentos 
tradicionais pelas comunidades, que em sua essência se traduz em democracia, fortalecimento e autonomia. 
Por isso, este conceito tem ocupado relevante espaço nas ciências sociais (ALMEIDA, 2015). 
A seguir são apresentados dois interessantes exemplos de empoderamento com base em conheci-
mentos etnoecológicos. A descoberta do guaraná pelos Sateré-Mawé da Amazônia brasileira, primeiro povo 
indígena a utilizar e comercializar o guaraná como produto próprio, ocupando ainda papel de destaque em 
movimentos colaborativos nacionais e internacionais e importante referência de sustentabilidade (FIGUE-
ROA, 2016). O outro caso é referente à comunidade indígena Boruca, na Costa Rica, em que as máscaras 
coloridas de festas tradicionais, símbolo da luta contra os colonizadores espanhóis, passaram a ser utilizadas 
pelas mulheres como uma fonte de renda (STALLAERT, 2016). 
O paradigma colonial e epistemológico imposto globalmente, empobrece a grande diversidade de 
culturas e epistemologias não adequadas aos objetivos da dominação colonial e capitalista, para isso é neces-
sário lembrar e reinventar o que significa defender que há um ocidente não-ocidentalista que a partir dele é 
possível pensar um tipo novo de relações interculturais e inter-epistemológicas (SANTOS, 2010). Uma vez 
que as relações sociais são sempre culturais e políticas, todo conhecimento considerado válido é sempre 
contextual, ou seja, as experiências sociais resultam de vários conhecimentos com diferentes critérios de 
validade (SANTOS, 2010). 
Por isso, é necessário dar preferência aos conhecimentos que garantam maior envolvimento dos 
grupos sociais e reavaliar as intervenções tanto da ciência como de outros saberes nas relações entre socie-
dade e natureza, desde a concepção, execução e controle, ou seja, é necessária uma ecologia de saberes. Além 
disso, reconhecer a pluralidade epistemológica interna e externa à ciência, com diferenciados critérios de 
validade, possibilita alternativas nessa diversidade enriquecedora das experiências sociais (SANTOS, 2010). 
Assim, as dinâmicas interconectadas de empoderamento, etnodesenvolvimento e etnorresistência consti-
tuem metodologias anticoloniais (STALLAERT, 2016). 
Considerando ainda que o caminho da sustentabilidade deve partir do local, respeitando os ecossis-
temas com suas diversas formas de vida, viabilizando o desenvolvimento e priorizando o ser humano em 
detrimento do capital (BOFF, 2012), é necessário planejamento em uma abordagem sistêmica,C visando 
passar de um modelo econômico predatório de crescimento para um estado de economia constante 
(SACHS, 2012). 
As populações tradicionais têm categorias próprias de nomear e classificar o ambiente. Por convive-
rem com a biodiversidade não enxergam como um recurso natural, mas como seres vivos que têm também 
valor simbólico e não apenas de uso (SILVA et al, 2016). Assim, a etnoecologia é fundamental para a sus-
tentabilidade, uma vez que contempla vários aspectos, como o social, o ambiental e o econômico, valori-
zando o empoderamento dos conhecimentos tradicionais de comunidades indígenas. 
 
3 CARTOGRAFIA SOCIAL E CIDADANIA: FERRAMENTA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO SOCIOAMBI-
ENTAL 
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A cartografia social é uma técnica presente na ciência cartográfica, que enfatiza o conhecimento 
popular, simbólico e cultural, como meio de produzir o mapeamento de territórios tradicionais e, assim, 
buscar entre outras coisas a conservação e o reconhecimento de suas culturas de forma sustentável (GO-
RAYEB, MEIRELES e SILVA, 2015), essencial para o planejamento participativo de gerenciamento de 
paisagens, compreender como as comunidades locais percebem seus ambientes. 
Neste sentido, a cartografia social tem se configurado importante instrumento de controle e empo-
deramento, pois os mapas sociais são representações vivas de territórios comunitários e possibilitam a troca 
de experiências entre os saberes tradicionais e a inserção de novas tecnologias da geoinformação (GORA-
YEB, MEIRELES e SILVA, 2015). 
Para esses autores seu aspecto interdisciplinar, a cartografia social utiliza fundamentos de diversas 
ciências, tornando este viés fundamental na produção do conhecimento devido ao caráter dialético da reali-
dade social (FRIGOTTO, 2008). Além disso, dadas as implicações políticas inerentes aos mapas, uma vez 
que são eles próprios objetos de ação política (ACSELRAD, 2008), na realidade indígena potiguar, a carto-
grafia social é imprescindível por possibilitar a construção dos mapas sociais com a participação ativa das 
comunidades, que definem os elementos considerados identitários. 
Desse modo, o planejamento das paisagens por meio da cartografia social, de base histórico-territo-
rial, cultural e com vistas à gestão ambiental, é uma forma eficaz de atender às exigências científicas e técnicas 
e, ao mesmo tempo, ser coletivamente construído (RODRIGUEZ e SILVA, 2016). Ainda, o planejamento 
das unidades de paisagem em Terras Indígenas (TI) é importante para orientar adequadamente as formas de 
uso e ocupação de solo, além de ajudar na preservação cultural (MEIRELES, 2011). 
 
4 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa em curso, com enfoque qualitativo (RICHARDSON, 2014), consta de quatro estágios 
de investigação, realizados por meio de oficinas, conforme roteiro de planejamento das paisagens adaptado 
de Rodriguez e Silva (2016). O primeiro estágio de organização e inventário, identifica, caracteriza e carto-
grafa as unidades espaciais, faz o inventário das condições naturais e socioeconômicas e o mapeamento das 
unidades socioambientais. No segundo estágio é feita a análise das propriedades do espaço natural, das uni-
dades espaciais e das paisagens culturais. 
O terceiro estágio de diagnóstico, tem por objetivo esclarecer a situação dos sistemas ambientais em 
decorrência da utilização e exploração, para avaliar o potencial dos recursos e serviços ambientais e identifi-
car problemas de degradação ambiental e vulnerabilidades socioambientais e culturais. No quarto estágio é 
feita a projeção de cenários, onde são elaboradas propostas de usos dos sistemas ambientais numa perspec-
tiva espacial holística, considerando as várias dimensões que compõem as comunidades naturais, sociais e 
culturais. 
A operacionalização se dá por meio de oficinas participativas de cartografia social, caminhadas gui-
adas, diálogos, observação participante e registro fotográfico (CARDOSO e GUIMARÃES, 2012), além da 
utilização de geotecnologias como fotografias aéreas, imagens de satélite e Sistema de Posicionamento Glo-
bal (GPS), conforme explicado por Gorayeb, Meireles e Silva (2015). Para a confecção dos mapas são utili-
zadas essas e outras ferramentas tecnológicas de geoprocessamento como o software de acesso livre Quantum 
Geographic Information System (QGIS), versão 2.14 (QGIS, 2017), que é um Sistema de Informação Geográfica 
(SIG), com acesso a bases de dados públicos como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 
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5 CONTEXTUALIZAÇÃO E RESULTADOS PRELIMINARES 
 
O município de João Câmara-RN (figura 1) está localizado a 80 km de Natal, capital do Estado, com 
população estimada em 35.087 pessoas, onde 30% vive no ambiente rural. No aspecto econômico, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) per capita de R$ 22.230,29 em 2015, sendo o décimo maior do Estado, de um 
total de 167 municípios. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), com variação de 0 a 1 
que engloba dados quantitativos relacionados à educação, esperança de vida ao nascer e PIB, em 2010 foi 
de 0,595, abaixo da média nacional que no mesmo ano foi de 0,699 (IBGE, 2017). 
 
Figura 1 - Localização do município de João Câmara-RN 
 
Fonte: Autores (2018). 
 
A Aldeia Amarelão2 localizada na região do Mato Grande, na zona rural de João Câmara-RN, fica a 
14 km da sede, sendo 10 km na BR 406 e 4 km de estrada de terra. Com população estimada em 1.100 
pessoas distribuídas em cerca de 300 famílias (SILVA, 2017). A localidade tem os seguintes limites geográ-
ficos: BR 406, norte; Assentamento Santa Teresinha, sul; Morada Nova, leste; e Serrote de São Bento, oeste 
(GUERRA, 2017). 
A vegetação predominante é de caatinga, jurema (Mimosa tenuiflora), marmeleiro (Cydonia 
oblonga), cactos (Cactaceae) e bromélias (Bromeliaceae) entre outras. E os animais mais presentes são ca-
maleões (Chamaeleonidae), tatu peba (Euphractus sexcinctus), preá (Cavia aperea), raposa (Vulpes vulpes), 
veado (Artiodactyla), além de vários tipos de aves (SILVA, 2017). 
De etnia potiguara e origem ligada aos índios Tapuia falantes do Tupi, os Mendonça do Amarelão 
 
2 O critério de definição da área da pesquisa tem por base a Qualificação da Reivindicação de Terras, correspondente 
à primeira etapa do processo de regularização de TI (CAMPOS, 2014); além do atual grau de organização sócio-
político e envolvimento de lideranças da comunidade no movimento indígena (GUERRA, 2017). 
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recebem essa denominação devido ao ritual de culto ao sol, celebrado por seus antepassados (SILVA, 2017). 
As migrações forçadas da família extensa Mendonça, proveniente do Estado da Paraíba, ocorreram na pri-
meira metade do século XIX e se estenderam até o século XX, motivadas por diferentes adversidades como 
conflitos por terras, epidemias e condições climáticas. 
Nos anos 1930 e 1940, à medida que perderam seus territórios que foram sendo ocupados pelo 
político e empreendedor João Câmara para plantação de algodão, cana de açúcar e agave, foram inseridos 
na mão de obra. Entre os anos 1930 e 1950 houve muitos tremores de terra na região e algumas famílias se 
deslocaram para a zona norte de Natal, o Amarelão Novo. Em Serrote de São Bento, também, se encontra 
população da família extensa Mendonça (GUERRA, 2017). 
Em meados da década de 1980, os Mendonça passaram a ter autossustentação com o beneficiamento 
da castanha de caju. Nos anos 1990, na busca para recuperar seus territórios dos latifundiários, na luta con-
junta com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) conquistaram junto ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) o Assentamento Santa Teresinha, um dos primeiros do RN. 
O nome é uma homenagem a Irmã Teresinha de Galles, da congregação do Imaculado Coração de 
Maria, apoiadora fundamental nas lutas dos Mendonça. A infraestrutura local da Aldeia Amarelão é com-
posta por uma escola municipal de ensino fundamental; uma associação; um precário posto de atendimento 
médico; uma quadra de futebol e duas igrejas, uma católica e outra evangélica (GUERRA, 2017). Atualmente, 
a principal fonte de renda da Aldeia Amarelão é o beneficiamento da castanha de caju, comercializada em 
João Câmara, Natal, região, além de outros estados. 
É a maior beneficiadora de castanha do RN. Também desenvolvem outros produtos derivados da 
castanha como bolos, cocadas e farinha de castanha na cozinha comunitária da Associação Comunitária do 
Amarelão (ACA), além do Artesanato. A comercialização é feita na própria associação e em João Câmara. 
Outras iniciativas alternativas de geração de renda são desenvolvidas como criação de animais de pequeno 
porte e, bovinos por algumas pessoas para produzir leite e esterco destinados à comercialização (SILVA, 
2017). 
Merecem destaque algumas unidades de paisagem da aldeia ou pontos de memória com aspectos 
naturais e culturais preservados. A gameleira, uma árvore com mais de dois séculos, onde realizavam a feira 
para troca e compra de produtos da pesca, caça e agricultura. A pedra das letras, com registro de escritas 
rupestres dos primeiros povos que habitaram a região. Os tanques de pedra, um lajedo com fendas formadas 
naturalmente, onde em seu entorno corre um riacho no período das chuvas. 
A pedra do sino, que ao bater na mesma com uma pedra ecoa um som semelhante ao de sino e a 
Lagoa da Cobra. Dentre os locais antigos têm destaque: a casa de taipa, construída há mais de 70 anos e 
ainda habitada, a cacimba salgada, local que marca a divisão social de territórios nas comunidades e onde as 
mulheres da comunidade lavavam roupas, a linha férrea, que também marca a divisão dos territórios dos 
Mendonça, sendo o primeiro empreendimento de grande porte, onde os Mendonça foram usados na mão 
de obra e delimita a área do Amarelão entre o Assentamento Santa Terezinha, o umbuzeiro, que representa 
área de retomada, usado como ponto de apoio para visualização (SILVA, 2017). 
Na escola da aldeia são ensinados o Toré, dança tradicional indígena e a língua Tupi, com o objetivo 
de preservar a cultura dos antepassados. Uma liderança da comunidade afirma que as crianças já cantam os 
cantos do Toré em tupi (SILVA, 2017). Em comunidades indígenas, sobretudo, as prioridades precisam ser 
evidenciadas pelos atores sociais locais. 
Um bom exemplo é o Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA, 2014), um caso 
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concreto em que a cartografia resultou em conquistas significativas para as comunidades, pois possibilitou a 
criação de políticas sociais e ambientais direcionadas às comunidades tradicionais. Por meio da autocarto-
grafia, o referido projeto promove conhecimento dos processos de ocupação da região e tem sido um ins-
trumento para o fortalecimento local e das lutas em prol da gestão territorial contra a devastação da floresta 
e extermínio das culturas tradicionais. 
Outro caso interessante é o da etnia Tsimane, um grupo de caçadores-horticultores da Amazônia 
boliviana, em que as prioridades locais na gestão da paisagem possibilitaram determinar as áreas destinadas 
ao uso da comunidade, diferenciando as que são utilizadas para atividades econômicas de forma sustentável 
e as que são exclusivas para conservação (RIU-BOSOMS et al., 2015). 
O movimento indígena crescente no RN desde 2005 e tem fortalecido a afirmação étnica dos Men-
donça do Amarelão. São significativos os avanços no campo político, por meio de articulações com parceiros 
e colaboradores de instituições, apesar das adversidades de medidas governamentais. Algumas das principais 
temáticas de discussão são: respeito à diferenciação étnica e direito à educação e saúde diferenciadas, terri-
torialidade e sustentabilidade (GUERRA, 2017). Todavia, dentre os principais problemas vivenciados atual-
mente pelas comunidades indígenas no RN, destacam-se os conflitos fundiários com empresários do ramo 
imobiliário e a indústria sucroalcooleira com extensas áreas de plantios de cana de açúcar (VIEIRA e KÓS, 
2017). 
Vale reforçar que com base no planejamento das paisagens proposto por Rodriguez e Silva (2016), 
o objetivo da pesquisa com a referida comunidade indígena é fazer inventário e diagnosticar as vulnerabili-
dades e potencialidades socioambientais e culturais, bem como elaborar propostas coletivas de uso susten-
tável do território e da biodiversidade numa perspectiva holística, além de conhecer a atual configuração 
sociocultural e o contexto histórico de invisibilidade e resistência. 
Assim, resultará na elaboração de mapas temáticos com potencialidades e fragilidades socioambien-
tais e culturais para o planejamento e gestão sustentável dos seus territórios, possibilitando mais autonomia, 
maior empoderamento dos conhecimentos tradicionais e visibilidade para o enfrentamento na legitimação 
dos territórios, mensurado por meio da tecnologia do etnomapeamento. 
O caminho da sustentabilidade deve partir do local, respeitando os ecossistemas com suas diversas 
formas de vida, viabilizando o desenvolvimento e priorizando o ser humano em detrimento do capital 
(BOFF, 2012). Para tanto, é necessário planejamento em uma abordagem sistêmica como defendido por 




De acordo com a alternativa de um diálogo horizontal entre os diferentes conhecimentos ou uma 
ecologia de saberes, o reconhecimento de estudos etnológicos, é fundamental para embasar o desenvolvi-
mento de métodos científicos. Desse modo, a etnoecologia é fundamental para a sustentabilidade, uma vez 
que valoriza o empoderamento dos conhecimentos tradicionais e contempla vários aspectos como o social, 
o ambiental e o econômico (SANTOS, 2010). 
No processo de emergência étnica vivenciado por comunidades indígenas do RN, o mapeamento 
social participativo que tem as comunidades como protagonistas do processo, serve para provar que preci-
sam de seu território, pois é onde se desenvolvem e preservam suas práticas tradicionais, contribuindo assim 
para a autonomia e o etnodesenvolvimento local. 
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É importante salientar que o aspecto que diferencia a cartografia social da construção convencional 
de mapas é por ser baseada nas percepções ambientais dos atores sociais sobre os aspectos ecológicos, sociais 
e simbólicos locais, ou seja, pelas pessoas que vivem na comunidade e conhecem a realidade local. Além 
disso, é uma tecnologia social com possibilidade de atualização constante e que tem caráter interdisciplinar, 
ao utilizar os fundamentos de várias áreas do conhecimento científico como humanas e sociais, naturais e 
ambientais. 
Assim, dada a complexidade das questões socioambientais e etnoculturais, a realização do mapea-
mento social participativo na comunidade indígena Mendonça do Amarelão, possibilita a valorização dos 
etnoconhecimentos e a construção da cartografia social como ferramenta para subsidiar o planejamento e a 
gestão socioambiental na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Tais conhecimentos contribuem para 
o empoderamento e maior visibilidade e podem ser uma importante ferramenta para fortalecer a luta pela 
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